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O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Sob a proteção de Deus, 

declaro aberta a 8ª Reunião Extraordinária da Comissão 

Parlamentar de Inquérito – CPI, com a finalidade de 

investigar e apurar possíveis irregularidades nos processos 

de criação de 11 (onze) unidades de conservação no Estado de 

Rondônia, bem como nos contratos pactuados com as empresas 

Permiam Brasil Serviços Ambientais LTDA e Biofílica 

Investimentos Ambientais S.A, para o desenvolvimento de 

projetos e conservações e explorações de carbono nas reservas 

estaduais, aos 12 dias do mês de junho de 2024, no Plenarinho 

da Assembleia Legislativa.  

Presença dos nobres deputados: Deputado Pedro 

Fernandes, muito nos honra estarmos juntos nesta CPI, 

importante CPI. Grande Deputado Delegado Lucas, privilégio 

também, meu irmão, estarmos juntos nesta CPI.  

Estamos bem otimistas, animados de um desfecho que venha 

realmente fazer justiça, que é o nosso pedido final, com 

certeza se encaminhará para que sejam revistos todos esses 

atos que foram feitos de formas que não obedeceram o devido 

processo legal.  

Nós vamos hoje fazer algumas tratativas para ter uma 

celeridade maior, haja vista a grande quantidade de famílias 

que esperam e almejam a finalização desta CPI.  

Quero, antes de passar a palavra aos deputados, 

agradecer toda a equipe técnica presente, servidores da 

Assembleia. Nosso muito obrigado. Também o Doutor Doca, que 

é o nosso advogado, nosso conselheiro aqui nesta importante 

CPI. Sempre nos assuntos ambientais está aí nos orientando. 

Gratidão, Doutor Doca.  

E solicito ao nobre Deputado Pedro Fernandes que proceda 

à leitura da Ata da reunião anterior. 



 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Procede à leitura da  

Lido, Senhor Presidente. 

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Obrigado, nobre 

Deputado Pedro Fernandes. Passo a palavra agora para os 

nobres deputados. Com a palavra nobre Deputado Delegado Lucas 

Torres.  

 

O SR. DELEGADO LUCAS – Presidente, obrigado pela 

oportunidade. Os cumprimentos já foram todos feitos, quero 

ser bem objetivo, para gente poder avançar com a nossa pauta 

da nossa CPI que desde o seu início tem no seu DNA, na sua 

gênese, aqui, o condão, o fito, de ser muito técnica. Então, 

com comprometimento de não apenas gerar expectativa nas 

pessoas que anseiam com o resultado dela, mas de ter um 

resultado muito fidedigno com a realidade, com a verdade 

real dos fatos.  

Então, nós estamos nos debruçando aqui, nos 

aprofundando cada vez mais de forma muito compromissada. 

Parabenizar aqui toda a nossa equipe técnica que tem nos 

dado todo o subsídio, todo o suporte para que nós possamos 

averiguar e ao final pretendemos, com o relatório que será 

elaborado pelo eminente relator, Deputado Pedro Fernandes, 

com toda certeza, com muita qualidade, poder apresentar para 

sociedade, aclarar todas as nuances, as peculiaridades que 

deram a tônica dessa criação desses decretos e queremos crer 

que todas as legalidades foram observadas.  

Se não tiverem sido observadas, o prejuízo foi muito 

grande para sociedade e nós teremos que, como parlamentares, 



buscar aqui formas de tentar sanar esse prejuízo que foi 

gerado à sociedade em detrimento de, eventualmente, quem 

sabe, em tese, está sendo investigado uma não observação dos 

ditames legais, conforme determina a legislação hodierna 

vigente.  

Então, parabenizar o senhor pela condução da CPI. Dizer 

Deputado Alex Redano, que eu antes de ter o mandato eletivo, 

antes de ter sido agraciado pela população com essa eleição, 

sempre fui testemunha do seu compromisso, do seu 

comprometimento com essa causa da regularização fundiária do 

Estado de Rondônia.  

O senhor sempre esteve ali na nossa região do entorno 

de Buritis de forma muito diligente realizando audiências 

públicas e atuando como Presidente da Assembleia ou então 

quando não, quando parlamentar apenas, mas deixando muito 

claro que é uma bandeira de Vossa Excelência. E fico muito 

feliz de poder adentrar aqui na Assembleia tendo o senhor já 

para nos conduzir, liderar nessa bandeira e junto com o 

Deputado Pedro Fernandes também, que padece na pele ali, na 

sua região de Cujubim, a exemplo da área do Soldado da 

Borracha. É muito cobrado pela população para que haja um 

trabalho ali para verificar a procedência, a legalidade da 

questão desses decretos, mas também estamos aqui fazendo uma 

coalizão em prol da justiça que essa sociedade anseia.  

Tenho muito orgulho de participar com Vossas 

Excelências e os demais membros da Comissão dessa frente em 

prol do Estado de Rondônia, em prol do setor produtivo, em 

prol do meio ambiente também, porque nós aqui não defendemos 

a invasão de terras públicas, não defendemos invasão de 

terras privadas, não defendemos grilagens de terras.  

Nós só queremos que Rondônia tenha, de uma vez por 

todas, a sua regularização positivada para que as pessoas 



possam ter segurança jurídica e saber onde começa, onde 

termina suas propriedades, o que elas podem fazer em cima 

delas e poder ter dignidade para trabalhar.  

Então, fico muito feliz de estar aqui com Vossas 

Excelências, ombreando e ladeado de vocês, para que nós 

possamos ao final dar um trabalho de excelência para a 

população de Rondônia, que é o que merece e que anseia de 

nós como parlamentares. Obrigado a todos e um grande abraço. 

 

 O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Rapaz, o homem é bom, 

não é? O Deputado Delegado Lucas fala tão bem, tão bem que 

cada vez que ele termina de falar eu tenho que segurar minhas 

mãozinhas para não aplaudir, entendeu? Mas, parabéns, 

Deputado Delegado Lucas. Você tem o dom da fala e você fala 

com o coração, fala com a verdade. E gratidão pelas palavras.  

E passar agora, também, nosso grande amigo, grande 

líder, Deputado Pedro Fernandes.  

 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Obrigado, Deputado 

Alex Redano. Nosso decano aqui, que vem com a experiência, 

com trabalho já. Fazer parte hoje dessa Comissão Parlamentar 

de Inquérito, ladeado pelo nosso Presidente aqui da Comissão, 

Deputado Alex Redano e do nosso amigo Deputado, que está na 

função de Deputado hoje, mas a profissão dele é delegado de 

Polícia Civil. Para esse processo é muito importante pela 

sua experiência, sua expertise, para gente buscar as 

informações e trazer às claras. Trazer a verdade e buscar 

fazer um relatório justo e um relatório que realmente vai 

apontar o que houve. Essa é a grande pergunta, não é, 

Deputado Alex, que a população faz para nós e nos questionam.  



Eu estava Prefeito do Município Cujubim e nosso 

município tem a Estação que foi criada, como o Deputado Alex 

sempre fala, só se for de reserva de café, de pasto, mas 

tudo bem. Eu venho acompanhando, desde aquele tempo o 

trabalho do Deputado Alex, defendendo a causa. A causa de 

quem? Das pessoas, as causas para saber se realmente a 

Assembleia Legislativa foi muito atuante na época.  

Fez um projeto de lei, uma Emenda Constitucional que 

impedia que fosse criado áreas de reserva por decreto para 

evitar esse tipo de coisa. Porque ficou sob suspeita, por 

isso que essa CPI se instaurou. Porque, se tivesse sido tudo 

dentro normalidade, tivesse sido uma coisa pacificada não 

estaríamos aqui, não é, deputado? Investigando e buscando a 

verdade, a verdade dos fatos.  

Nós estamos fazendo um trabalho sério, estamos sendo 

assessorados pelo Doutor Doca, que é Assessor do Deputado 

Alex, é funcionário dessa Casa. Então, é experiente e tem 

nos ajudado muito na condução também desse trabalho, por ele 

conhecer desde o início todos os procedimentos. 

Quando a Assembleia criou a Emenda Constitucional, 

quando na noite da promulgação dessa Emenda Constitucional 

foi publicado um decreto criando essas 11 reservas, sem 

assinatura do governador da época, que foi o que levantou a 

maior suspeita, por fazer muito rápido. Por que não aguardou 

a legislação ser efetivada? Não fez no procedimento legal? 

Por que essa pressa? É isso que deixou as pessoas meio 

preocupadas e suspeito de como aconteceu isso.  

E depois, a própria Assembleia, o Deputado Alex foi 

muito atuante na época, eu lembro. Assembleia criou um 

Projeto de Decreto Legislativo sustando os efeitos do 

decreto. E aí vem a o embate jurídico, que é lógico, não 

tivemos... houve na época... e foi suspenso. Esse decreto 



legislativo e foi... Então, tem uma história muito grande 

atrás disso e nós estamos buscando procurar ser muito 

resolutivo, não é, Doutor Doca?  

Os nobres deputados, o Deputado Delegado Lucas já tem 

experiência em inquérito, investigação e tem me auxiliado 

também na condução desse relatório, buscando provas, 

buscando informação, ouvindo, fazendo as oitivas. Ouvimos 

várias pessoas que foram afetadas e vamos ouvir o outro lado. 

Vamos ouvir os servidores, as pessoas que também estavam na 

época à frente da Sedam, à frente do governo que foram 

responsáveis diretos por essa decisão. E se realmente foi 

tido o cuidado de montar um processo legal, para dar 

condições para ser tomada a decisão. E se não tiver, a gente 

vai comprovar; e se tiver também tudo legal, a gente também 

vai mostrar a busca nossa pela verdade. 

Quero cumprimentar aqui a Prefeita de Guajará e o seu 

Secretário de Obras. Hoje estava presente no DER e o nosso 

Deputado Alex Redano estava lá, buscando solução para sua 

cidade. Então, você está bem “apadrinhada”, junto ao Governo 

do Estado e saiu lá uma Resolução que vai ajudar o município. 

Então, parabéns Deputado Alex por estar sempre contribuindo.  

Vamos ao trabalho. E muito obrigado. Eu fico feliz da 

gente estar caminhando muito bem. Vamos ter celeridade nesses 

procedimentos, marcar a próxima reunião, deliberar aqui os 

convocados que serão próximos e como serão os próximos passos 

da nossa CPI. 

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Parabéns pelas 

palavras, grande Deputado Pedro Fernandes. Parabéns pelo 

trabalho também.  



Mais uma vez agradecer ao João da Pinguim, Secretário 

de Obras do Município de Guajará-Mirim. João da Pinguim, nós 

somos do mesmo partido. O João da Pinguim é Republicano, 

veio fazer um pleito de recursos aqui na capital, junto com 

minha amiga Mary, Prefeita do Município de Guajará, toda a 

assessoria junto e conseguimos deliberar, hoje, um recurso 

de R$ 270 mil.  

Eu sei que precisa de muito mais recursos em Guajará, 

mas é um recurso específico para a compra de 700 manilhas 

para a Avenida Leveger. Então, parabenizar o trabalho que a 

Mary vem fazendo já, em pouco tempo conseguiu avançar muito. 

O João, a nossa chefe de gabinete, então sejam muito bem-

vindos, parabéns pelo desafio, sei que não é fácil, mas firme 

e forte. Vai dar tudo certo. 

Agradecer a presença também da Priscila, assessora 

nossa aqui presente, nosso muito obrigado. Agradecer também 

ao Marcos, Marquinhos e o Marcos presentes, a dupla. Obrigado 

pela presença dos amigos aqui.  

E antes de iniciar as votações gostaria que o Doutor 

Doca, que nos orienta na parte jurídica, conduz com maestria 

essa Comissão, pudesse fazer um relato e um resumo dos 

trabalhos hoje a seguir e as perspectivas futuras.  

 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Boa tarde, 

Deputado. Boa tarde, colegas de trabalho presentes. Demais 

presentes na reunião. Antes, porém, eu gostaria de rememorar 

àqueles que nos assistem que eu não sou deputado. Eu utilizo 

a fala nas reuniões da Comissão, porque ficou estabelecido 

lá no plano de trabalho, primeiro quando a gente aprovou na 

instauração da CPI, que, naqueles casos em que se precisasse 

da Assessoria Técnica se manifestasse, seria permitido o uso 

do microfone. Está ok?  



Deputado, aqui nós temos aqui duas diligências ou duas 

situações para CPI definir hoje. Nós precisamos definir, 

porque quando se instaurou a CPI, tinha a investigação das 

11 Unidades de Conservações, da criação. Mas, junto com isso, 

o gabinete também recebeu a denúncia da irregularidade da 

pactuação dos contratos de carbono entre a Biofílica e a 

Permiam Brasil.  

Os senhores lembram que ficou estabelecido da 

contratação de um especialista, quanto a essa questão de 

avaliação do contrato de carbono. Então, já tivemos aqui 

duas reuniões que ficou de ser providenciado a contratação 

desse profissional, e não andou. Então, a CPI está caminhando 

nas oitivas das questões das Unidades de Conservações.  

Todavia, relativo a esses processos, inclusive o da 

Permiam Brasil, o Governo do Estado já avançou bem e ele 

próprio chamou, feito a ordem, e já anulou esse contrato. 

Permanece o da Biofílica ainda, mas a Comissão precisa 

definir se vai contratar esse profissional, porque, senão, 

nós teremos que começar a avaliar e a mensurar apenas as 

questões de legalidade da construção da contratação.  

Não teríamos como mensurar qual seria o tamanho do 

prejuízo econômico, porque essa é uma matéria muito complexa 

que não se consegue. Teria que observar isso aí, porque se 

o contrato pactuado dentro dos valores normais, essa coisa 

de ordem econômica.  

Do ponto de vista da legalidade da contratação, o modal 

utilizado, isso nós temos material técnico e pessoas aqui na 

Casa que a própria Comissão pode analisar.  E se fosse o 

caso de contratar, já definir hoje. Vai contratar? Não vai 

contratar? Vamos caminhar apenas nessa questão 

administrativa.  



O Estado já fez um papel desse, avançou no contrato da 

Permiam Brasil; todavia, tem o da Biofílica, que sequer se 

apurou quanto a isso, de ordem administrativa. Essa seria 

uma pauta dos senhores já anotarem aí para definir, ok? Da 

contratação ou do segmento da apuração sem esse técnico, que 

avaliaria a essa questão do prejuízo econômico para o Estado. 

Até porque o Estado não é parte, ele é apenas superveniente 

nesse contrato, ok?  

Então, isso seria definido. Aí vocês submetem depois o 

Requerimento aprovado e, aí passa à Presidência da Casa a 

questão de viabilizar essa contratação.  

Bom, a outra sugestão técnica que temos é para acelerar 

esse processo, porque todo dia as pessoas nos encontram por 

aí e perguntam: “E a CPI, doutor, como está? E a CPI?”. A 

CPI tem que tem que respeitar o rito processual. Tudo aqui, 

para ser produzido ou convocado, tem que ter aprovação em 

Reunião Pública aqui da Assembleia Legislativa.  

Então, nós vamos fazer, nós vamos sugerir um avanço 

aqui de voltarmos ao tempo dos mutirões. Te lembra disso, 

quando na roça juntava todo mundo e fazia um mutirão para 

construir a casa de alguém? Vamos sugerir. Então, nós já 

ouvimos aqui... Quantas unidades? Eu me perdi aqui na minha 

papelada?  

 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Quatro unidades. (fora 

do microfone)  

 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Ouvimos quatro. 

Mas ouvimos as mais complexas, as maiores, com a população 

maior, aquelas que, em tese... Foram sete. 



Tem umas pequenininhas que a gente acredita que vai 

convocar e sequer vai aparecer alguém para reclamar alguma 

coisa, mas como é do rito processual para ouvir todas, eu 

sugeria fazermos, de início, uma data, a escolha uma data 

para sugerir para ouvir todas as a série, ok?  

Porque, nós conseguiríamos concluir a oitiva das 

pessoas que ocupavam as Unidades de Conservações. Perfeito, 

28/06. Já anota para requerer, para submeter depois à 

aprovação.  

Nós temos também a oitiva de mais de 20 técnicos. Eu 

elenquei 18. Nós vamos fazer a convocação, por quê? Porque 

já fica convocado sem estabelecer uma data, porque nós temos 

que localizá-los. Fizemos um estudo prévio, tem pessoas, 

servidor que hoje está aposentado em Santa Catarina, outros 

morando no Nordeste. Então, nós vamos convocar, não vamos 

convidar. Vamos convocar. E seria caso até de ouvir pelo 

sistema de videoconferência, alguma coisa nesse sentido, 

então, demanda tempo.  

Então, seria de bom grado, sem definir a data, que será 

precedida a oitiva, para que a equipe técnica já trabalhe 

nessa convocação com data a definir. Mas, aqui tem o elenco 

das pessoas e o deputado depois pode nomear. Não quer dizer 

necessariamente que serão só esses, porque tem outras 

pessoas. Também tem esse segundo Requerimento, deputado. 

Anota aí, tem o elenco com as pessoas.  

Essas são as pautas para vocês deliberarem. Só lembrando 

que essa data, só a título de esclarecimento que quando for 

para a oitiva do restante dessas Unidades, que se garanta um 

quórum dos parlamentares, porque vem pessoas de longe. Esse 

pessoal do Rio Machado estão muito para dentro ali do Dois 

Irmãos, tem gente que mora muito distante e dá muito trabalho 

de vir e não acontecer.  



Eram essas as considerações de ordem técnica e eu estou 

aberto a qualquer outro esclarecimento. Muito obrigado.  

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Mais algum 

questionamento? Algum deputado gostaria de se manifestar?  

 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Então, vamos definir 

aqui o que já foi falado pelo Doutor Doca. Vai fazer um 

Requerimento para solicitar, já tem o Requerimento para 

contratar? Já está aprovado?  

 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Deputados, 

esse Requerimento foi aprovado. Eu não posso precisar em 

qual reunião, mas, salvo engano, segunda ou terceira reunião, 

reiterado na quinta, quando o Deputado Cirone se fazia 

presente. Inclusive, chegou até o gabinete da Presidência da 

Comissão um plano de trabalho para a contratação. A gente 

foi auxiliar nisso, mas a pessoa que se estava a contratar 

tinha um impedimento, foi se ver no processo, o processo foi 

suspenso.  

 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Então, a gente vai 

oficiar a Presidência da Casa para disponibilizar esse 

profissional, a contratação?  

 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – É porque a 

Casa tem que fazer todo um sistema. 

 



O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Entendi. O que nós 

precisamos fazer hoje aqui é requer ou pedir para fazer um 

ofício e encaminhar a solicitação.  

 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Reiterar a 

contratação do profissional ou uma empresa que tenha essa 

expertise.  

 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Reiterar o 

Requerimento solicitando a contratação desse profissional.  

Então, passo a palavra ao Presidente, que tirei a minha 

dúvida.  

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Vamos, nesse momento, 

apresentar os Requerimentos a serem aprovados.  

 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Quero aqui apresentar 

um Requerimento reiterando a contratação de empresa ou pessoa 

especializada para ficar à disposição da nossa CPI.  

 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Deputado, só 

para contribuir. Esse Requerimento já foi feito em outras 

duas oportunidades. Apenas reitera. Ou empresa especialista 

no ramo de contrato de carbono. O Requerimento já está todo 

especificado.  

 



O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Vou reiterar o 

Requerimento da contratação do profissional para auxiliar a 

CPI.  

 

O SR. DELEGADO LUCAS – Vamos votar? Um por um? Coloca 

em votação.  

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Colocando em votação 

reiterando o pedido para a contratação de empresa, ou um 

profissional ou instituto para nos auxiliar aqui na CPI.  

Como vota o Deputado Pedro Fernandes? 

 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Voto “sim”.  

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Como vota o Deputado 

Delegado Lucas?  

 

O SR. DELEGADO LUCAS – “Sim”.  

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – também voto “sim”.  

Fica aprovado.  

Próximo Requerimento.  

 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – O próximo Requerimento 

é porque a gente deliberou sobre os sorteios das áreas a 

serem ouvidas. E a gente aqui, a Comissão, entendendo que 



precisamos avançar no trabalho, a gente quer fazer um 

Requerimento solicitando que as sete reservas restantes 

sejam ouvidas, todas, no dia 27/06, às 09:30. E aí, a gente 

vai convocar as pessoas que moram nessas localidades, que 

representam, que têm conhecimento, e aí, a equipe técnica da 

Comissão vai buscar essas informações. Tem já os nomes das 

pessoas no processo, para convocar a todos para o dia 27, 

para serem ouvidas por esta Comissão, em plenário, Senhor 

Presidente.  

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Dia 27/06. Na quinta-

feira, 27/06.  

 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Vou citar aqui, 

Presidente, antes de passar a palavra: Reserva da Fauna Pau 

D´Óleo - São Francisco do Guaporé; Parque Estadual Abaitará 

– Pimenta Bueno; Parque Estadual Ilha das Flores – Alta 

Floresta; Reserva de Desenvolvimento Sustentável Rio Machado 

– Porto Velho; Reserva de Desenvolvimento Sustentável 

Limoeiro – São Francisco do Guaporé; Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável de Serra Grande – São Francisco.  

E, em plenário, a gente vai ouvir esses convocados no 

dia 27/06, às 9:30 da manhã.  

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) - Interessante que tem 

um prazo para podermos fazer os convites, fazermos a 

divulgação e as pessoas também se prepararem para vir, porque 

não é fácil. Tem pessoas que têm dificuldades. É uma 

distância muito grande. Então, nós temos um bom prazo. E, 

reiterando também a preocupação do Doutor Doca, nós mantermos 

o nosso quórum. Convidar os demais membros, não é?  



Então, vamos à votação.  

Como vota o Deputado Pedro Fernandes? 

 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – “Sim”.  

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Como vota o Deputado 

Delegado Lucas?  

 

O SR. DELEGADO LUCAS – “Sim”.  

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Também voto “sim”.  

Fica aprovado.  

Próximo item, senhor deputado.  

 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Esse aí, 

Deputado, é o Requerimento. Você elenca a convocação, sem 

data marcada para a oitiva, apenas para que já possamos 

trabalhar a localização dessas pessoas previamente, faltando 

apenas entabular a data para a oitiva.  

 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Senhor Presidente. 

Vamos apresentar o Requerimento a Comissão, para as oitivas 

de servidores técnicos que atuaram na produção de estudos 

relatórios e outras movimentações no processo administrativo 

da criação das 11 Unidades de Conservação sob investigação 

nesta Comissão, com datas a definir.  



Então, como tem dificuldades, às vezes, de contato com 

as pessoas, a gente vai, a equipe técnica, a assessoria da 

nossa CPI, vai entrar em contato e vai definir as datas para 

a gente poder ter o contato com todos e depois definir uma 

data para ouvir essas pessoas. E vou elencar o nome dessas 

pessoas que participaram desse processo administrativo.  

Quero aqui convocar: 

1. Antonio de Melo Lisboa, Diretor COGEO-SEDAM, em 2018; 

2. Vilson de Salles Machado, Secretário Sedam, em 2018; 

3. Hamilton Santiago Pereira, Secretário Sedam, em 2018; 

4. Isadora Araújo Chagas, Engenheira Florestal;  

5. Dalita da Silva Rover, Engenheira Florestal; 

6. Dárius Augustus Váquer Araújo;  

7. Osvaldo Castro Oliveira, Extrativista; 

8. Priscila Rocha, Engenheira Florestal; 

9. Paulo Sérgio Lima, Gestor Ambiental; 

10. Eli Winte Shockness, Engenheiro Florestal;  

11. Sebastiana Socorro de Almeida, Engenheira 

Florestal; 

12. Márcio Antônio Nunes Brandão, Engenheiro 

Florestal;  

13. Sílvia Gonçalves, Bióloga;  

14. Denison Trindade Filho, Coordenador CUC-SEDAM; 

15. Matheus Carvalho Dantas, Procurador Estado Sedam; 

16. Renato de Moraes Ramalho, Assessor;  

17. Diretor do Ditel em março de 2018, a identificar; 

18. Tania Maria Colossi Daniel.  

Então, Senhor Presidente, são essas as pessoas 

convocadas a apresentar, com data a definir pretérita, porque 

a equipe tem que entrar em contato, deliberar e ajustar uma 

data para que a gente possa marcar essa audiência para ouvir 

essas pessoas.  



 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Exatamente. 

Fica a convocação em aberto para só definir a data da 

reunião, porque essas pessoas não poderão também ser ouvidas 

em um dia só. É bastante gente. E tem uma complexidade danada 

de atuação de cada um em cada processo.  

 

O SR. DELEGADO LUCAS - Pela Ordem, Presidente. Essas 

oitivas serão muito mais complexas do que a dos moradores, 

porque na dos moradores a gente pode seguir até um roteiro 

de perguntas. A pergunta é a mesma para cada morador. Agora, 

para cada servidor, aí é um universo próprio. E, então quando 

for do planejamento, a gente tem que considerar isso para as 

oitivas. Mas, eu tenho certeza que conseguiremos achar o 

equilíbrio para que seja de uma forma bem produtiva.  

 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Na próxima reunião, 

Presidente, só para contribuir, podemos já definir algumas 

pessoas e a data que elas vão ser ouvidas, não é? E aí damos 

seguimento.  

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Veio uma frase na minha 

cabeça aqui, ouvindo os nomes aqui: “que comecem os jogos”, 

que agora vai começar, alguns nomes aqui são bem polêmicos, 

porque estavam na gestão, e depois eu vi algumas situações 

que estão, os nervos à flor da pele, tiveram algumas 

situações que tiveram prisões.  

Então, aqui vai ter, dependendo do dia, se tiver algumas 

pessoas aqui, vai ter que ter até uma segurança aqui para 

não dar atrito. Mas, vai ser interessante. E nós temos que 



estar muito bem preparados, porque realmente é totalmente 

diferente das oitivas dos moradores.  

Então, são pessoas com conhecimento técnico. Pessoas 

que estiveram no olho do furacão, participaram das 

problemáticas que tiveram também no ambiental e participaram 

da construção também de — ou não, não é? — dessas reservas.  

Vamos à votação. Como vota o Deputado Pedro Fernandes?  

 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Deputado, antes de 

definir meu voto, quero contribuir com sua fala.  

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Sim.  

 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Quem não deve, não 

teme. E outra coisa, são pessoas muito bem instruídas, sabiam 

o que estavam fazendo. E eu acredito que elas fizeram com 

bastante consciência cada coisa.  

Então, eu voto “sim” para convocar e a gente ouvir, 

para depois não falar: “não foram ouvidos os dois lados da 

moeda”.  

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Com certeza. Temos que 

ouvir, trazer a verdade à tona.  

Deputado Delegado Lucas, como vota?  

 

O SR. DELEGADO LUCAS - “Sim”.  

 



O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Também voto “sim”.  

Fica então aprovado.  

Próximo Requerimento. Acabou.  

 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – Sem mais, Presidente.  

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Que comecem os jogos.  

Meus amigos, mais uma vez registrar a presença, quero 

registrar a presença do nosso atleta que está sempre 

representando o nosso Estado de Rondônia, Alves. Meu 

sobrenome também, tenho Alves também. Mas, quero te 

agradecer.  

 

O SR. DELEGADO LUCAS - É atleta também, Presidente?  

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Eu só não sou atleta 

desse nível, que é um nível ultra alto.  

 

O SR. DELEGADO LUCAS - Alto rendimento?  

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Maratona de quantos 

quilômetros? Trezentos e cinquenta de montanha.  

 

O SR. DELEGADO LUCAS - Se fosse uns 340 ainda, não é, 

Presidente?  



 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Metros. Atleta assim 

de altíssimo, alto nível.  

 

O SR. DELEGADO LUCAS - Nem de carro eu chego em Guajará.  

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Todo ano a gente tem 

a oportunidade, a gente coloca recursos para passagens aéreas 

para ele representar Rondônia no exterior e em outros Estados 

da Federação. Parabéns, Alves, por sua trajetória. Nós 

estamos muito honrados. Segundo lugar no nacional. É alto 

rendimento mesmo. Quando falou 300 e poucos quilômetros da 

primeira vez, eu falei “cara, isso não é metro, não?”. Não, 

é quilômetro mesmo. Parabéns, estamos muito honrados com a 

sua presença.  

Meus amigos, sob a proteção de Deus, declaro encerrada 

essa presente reunião. Muito obrigado a todos. Estamos 

juntos. 

 

 

(Encerra-se esta Reunião às 16 horas e 30 minutos) 

 

 

(Sem revisão dos oradores) 

 


